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Regulamento Interno de Prestação de Serviços e 

Comparticipações da Associação Effectus 
 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente Regulamento estabelece as regras de acesso, prestação, pagamento e 

comparticipação dos serviços disponibilizados pela Associação Effectus, bem como os critérios 

de avaliação económica aplicáveis à atribuição de comparticipações sociais. 

 

Artigo 2.º 

Finalidade 

A Associação Effectus desenvolve atividades de informação, orientação, capacitação e apoio 

técnico-administrativo dirigidas a pessoas com deficiência, cuidadores, familiares e outros 

beneficiários, promovendo o acesso a direitos, apoios, benefícios e recursos disponíveis. 

 

Artigo 2.º-A 

Princípio da Sustentabilidade e Solidariedade 

A Associação procura conciliar a sustentabilidade da sua atividade com a promoção da igualdade 

de acesso aos seus serviços, garantindo que nenhuma pessoa deixe de receber apoio por 

insuficiência económica comprovada. 

 

Artigo 3.º 

Destinatários 

Podem beneficiar dos serviços da Associação: 

a) Pessoas com deficiência; 

b) Pessoas com incapacidade ou dependência; 

c) Cuidadores informais; 

d) Familiares de pessoas com deficiência, incapacidade ou dependência; 

e) Outras pessoas cuja situação se enquadre na missão e objetivos da Associação. 
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Artigo 4.º 

Pedido de Apoio 

1. Os serviços podem ser solicitados pelo próprio beneficiário, pelo seu representante legal 

ou por familiar direto. 

2. Sempre que a prestação do serviço implique o tratamento de dados pessoais de 

terceiros, a Associação poderá exigir a apresentação das autorizações ou documentos 

necessários ao cumprimento das normas de proteção de dados em vigor. 

 

CAPÍTULO II 

Reunião Inicial e Prestação de Serviços 

Artigo 5.º 

Reunião Inicial de Orientação 

1. A Associação disponibiliza uma reunião inicial de orientação, gratuita, com duração 

máxima de 30 minutos. 

2. A reunião destina-se à identificação das necessidades do requerente e à prestação de 

informações gerais sobre direitos, apoios, benefícios e recursos potencialmente aplicáveis à sua 

situação. 

3. Durante a reunião poderão ser apresentados os serviços disponibilizados pela 

Associação, os respetivos custos e as comparticipações eventualmente aplicáveis. 

4. A reunião inicial não inclui análise documental aprofundada, instrução de processos ou 

acompanhamento individualizado, os quais constituem serviços sujeitos às condições previstas 

no presente Regulamento. 

 

Artigo 6.º 

Serviços Prestados 

A Associação poderá disponibilizar, entre outros: 

a) Informação e orientação especializada; 

b) Apoio técnico-administrativo; 

c) Apoio na obtenção de direitos e benefícios; 

d) Apoio na instrução e acompanhamento de processos administrativos; 

e) Análise documental; 



 

 

Página 3 de 10 Documento aprovado por deliberação da Direção da Associação Effectus 

a 30 de julho de 2026 

f) Apoio relacionado com prestações sociais, benefícios fiscais, produtos de apoio, estatutos, 

tarifas sociais e outros mecanismos de proteção social; 

g) Outros serviços compatíveis com a missão da Associação. 

 

Artigo 7.º 

Limites da Intervenção 

1. A Associação não pratica atos reservados por lei a advogados, solicitadores ou outros 

profissionais legalmente habilitados. 

2. Sempre que necessário, a Associação poderá encaminhar o requerente para profissionais 

ou entidades externas competentes. 

 

Artigo 8.º 

Custos Externos 

1. Os custos cobrados por entidades terceiras não se encontram incluídos nos valores dos 

serviços da Associação. 

2. Consideram-se custos externos, entre outros: 

a) Taxas administrativas; 

b) Certidões; 

c) Consultas; 

d) Honorários de advogados ou solicitadores; 

e) Outros encargos cobrados por entidades públicas ou privadas. 

3. Salvo decisão em contrário da Direção, os custos externos são suportados diretamente 

pelo requerente. 

 

CAPÍTULO III 

Tabela de Preços 

Artigo 9.º 

Tabela de Serviços 

1. Os serviços prestados pela Associação encontram-se sujeitos aos valores constantes da 

tabela de preços em vigor. 

2. A tabela de preços constitui documento autónomo aprovado pela Direção. 
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3. A Direção pode alterar a tabela de preços sempre que o considere adequado. 

 

CAPÍTULO IV 

Comparticipações 

Artigo 10.º 

Princípios Gerais 

1. A Associação poderá atribuir comparticipações institucionais ou sociais aos serviços 

prestados. 

2. As comparticipações não são acumuláveis. 

3. Sempre que sejam aplicáveis vários escalões, será aplicado o mais favorável ao 

requerente. 

 

Artigo 10.º A 

Natureza das Comparticipações 

As comparticipações previstas no presente Regulamento constituem um mecanismo de apoio 

social da Associação e não conferem qualquer direito adquirido à sua atribuição futura. 

 

Artigo 11.º 

Comparticipação Institucional 

1. Beneficiam de uma comparticipação institucional de 20% os associados com quotas 

regularizadas. 

2. Para efeitos do número anterior, basta que um dos elementos do agregado familiar seja 

associado da Associação Effectus e tenha a sua situação regularizada. 

 

Artigo 12.º 

Comparticipação Social 

1. É elegível para comparticipação social de 60% aos agregados familiares cujo RMDA per 

capita seja igual ou inferior a 35% do IAS em vigor. 

2. É elegível para comparticipação social total de 100% aos agregados familiares cujo RMDA 

per capita seja igual ou inferior a 20% do IAS em vigor. 
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Artigo 13.º 

Competência da Direção 

Compete à Direção aprovar a tabela de comparticipações da Associação e deliberar sobre a 

atribuição de comparticipações sempre que o considere adequado. 

 

CAPÍTULO V 

Avaliação Económica 

Artigo 14.º 

Avaliação Económica 

1. A avaliação económica é efetuada pela equipa técnica da Associação. 

2. A equipa técnica procede à avaliação económica do agregado familiar e propõe a 

comparticipação aplicável de acordo com os critérios definidos pela Direção. 

 

Artigo 15.º 

Agregado Familiar 

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se agregado familiar aquele que resulte da 

definição constante do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, na sua redação em 

vigor à data da avaliação. 

 

Artigo 16.º 

Rendimento Mensal Disponível Ajustado (RMDA) 

O RMDA per capita é calculado através da seguinte fórmula: 

RMDA =  
Rendimentos Mensais do Agregado −  Despesas Elegíveis Mensais do Agregado

Número de Elementos do Agregado
 

 

Artigo 17.º 

Rendimentos Considerados 

Podem ser considerados todos os rendimentos regulares do agregado familiar, nomeadamente 

salários, pensões, prestações sociais, rendimentos de atividade independente e outros 

rendimentos de natureza semelhante. 
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Artigo 18.º 

Despesas Elegíveis 

1. Para efeitos de cálculo do RMDA poderão ser consideradas as seguintes despesas 

permanentes e comprovadas: 

a) Renda de habitação ou prestação de crédito habitação; 

b) Água; 

c) Eletricidade; 

d) Gás; 

e) Telecomunicações; 

f) Medicação regular; 

g) Consultas médicas regulares; 

h) Terapias; 

i) Outras despesas permanentes diretamente relacionadas com deficiência, dependência ou 

doença crónica. 

2. As despesas periódicas poderão ser calculadas através da média dos últimos três meses 

de documentação apresentada. 

3. A Associação poderá desconsiderar ou limitar despesas que considere manifestamente 

excessivas ou desproporcionadas face à realidade do agregado familiar. 

 

Artigo 19.º 

Documentação 

1. A Associação poderá solicitar toda a documentação necessária à avaliação económica. 

2. Entre outros elementos, poderão ser solicitados: 

a) Declaração de IRS e respetiva nota de liquidação; 

b) Comprovativos de rendimentos; 

c) Comprovativos de despesas; 

d) Outros documentos considerados relevantes. 

 

 

 

 



 

 

Página 7 de 10 Documento aprovado por deliberação da Direção da Associação Effectus 

a 30 de julho de 2026 

Artigo 20.º 

Ausência de Documentação Económica 

1. A apresentação de documentação económica é facultativa. 

2. A não apresentação da documentação necessária impede a atribuição de 

comparticipação social. 

3. Nestes casos poderá apenas ser aplicada a comparticipação institucional prevista no 

artigo 11.º, quando aplicável. 

 

CAPÍTULO VI 

Validade da Avaliação Económica 

Artigo 21.º 

Validade 

A avaliação económica e o escalão atribuído mantêm-se válidos por um período de 12 meses, 

sem prejuízo de reavaliação nos termos do presente Regulamento. 

 

Artigo 22.º 

Dever de Atualização 

1. O requerente compromete-se a comunicar à Associação quaisquer alterações relevantes 

na sua situação económica ou familiar. 

2. A Associação poderá solicitar documentação atualizada sempre que o considere 

necessário. 

3. A falta de comunicação de alterações relevantes poderá determinar a cessação da 

comparticipação ou a sua reapreciação para efeitos futuros. 

 

Artigo 23.º 

Reavaliação 

1. Decorrido o prazo de 12 meses, a Associação poderá proceder a nova avaliação 

económica. 

2. A reavaliação poderá igualmente ocorrer sempre que sejam comunicadas alterações 

relevantes à situação do agregado familiar. 
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CAPÍTULO VII 

Pagamentos 

Artigo 24.º 

Pagamento dos Serviços 

Os serviços prestados pela Associação são pagos no início da intervenção técnica, salvo decisão 

em contrário da Direção. 

 

Artigo 25.º 

Natureza do Serviço Prestado 

1. O pagamento efetuado é uma comparticipação para pagamento parcial do trabalho 

técnico, administrativo e de acompanhamento desenvolvido pela Associação. 

2. O pagamento é independente do resultado final do processo ou da decisão das entidades 

competentes externas à Associação. 

3. A prestação do serviço não constitui garantia de aprovação, deferimento ou atribuição 

de qualquer benefício, apoio ou direito. 

 

Artigo 26.º 

Modalidades Excecionais de Pagamento 

Em situações devidamente apreciadas pela Direção, poderá ser autorizada a adoção de 

modalidades de pagamento diferentes da regra geral, incluindo o pagamento faseado, diferido 

ou outras soluções consideradas adequadas. 

 

CAPÍTULO VIII 

Deslocações 

Artigo 27.º 

Deslocações 

1. Sempre que a prestação do serviço implique deslocações presenciais, os respetivos 

custos poderão ser imputados ao requerente. 

2. O valor da deslocação será calculado com base no valor por quilómetro aplicável à 

Administração Pública em vigor à data da prestação do serviço. 
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3. Aos custos de deslocação aplicam-se as mesmas comparticipações atribuídas ao serviço 

principal. 

 

CAPÍTULO IX 

Direitos e Deveres dos Requerentes 

Artigo 28.º 

Dever de Colaboração 

Os requerentes devem prestar informações verdadeiras, completas e atualizadas, bem como 

disponibilizar os elementos necessários ao correto desenvolvimento do serviço. 

 

Artigo 29.º 

Omissão ou Falsidade de Informação 

A prestação de informações falsas ou a omissão de elementos relevantes poderá determinar a 

cessação do apoio, a recusa de futuras comparticipações ou outras medidas consideradas 

adequadas pela Associação. 

 

CAPÍTULO X 

Recusa, Suspensão e Cessação dos Serviços 

Artigo 30.º 

Recusa ou Suspensão 

A Associação poderá recusar, suspender ou cessar a prestação dos serviços sempre que: 

a) Sejam prestadas informações falsas; 

b) Não seja fornecida a documentação necessária; 

c) Existam comportamentos ofensivos, abusivos ou desrespeitosos; 

d) Sejam solicitados atos que a Associação não possa legalmente praticar; 

e) Exista qualquer outra circunstância que inviabilize a adequada prestação do serviço. 

 

Artigo 31.º 

Restituição de Valores 

A suspensão ou cessação do serviço após o início da intervenção técnica não confere direito à 

restituição dos valores pagos. 
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CAPÍTULO XI 

Proteção de Dados 

Artigo 32.º 

Proteção de Dados 

Os dados pessoais tratados pela Associação são processados nos termos da legislação aplicável 

e da Política de Privacidade em vigor. 

 

CAPÍTULO XII 

Disposições Finais 

Artigo 33.º 

Casos Omissos 

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação serão resolvidos pela Direção da Associação. 

 

Artigo 34.º 

Competência da Direção 

Compete à Direção interpretar, aplicar e deliberar sobre as situações abrangidas pelo presente 

Regulamento. 

 

Artigo 35.º 

Alteração do Regulamento 

O presente Regulamento pode ser alterado por deliberação da Direção. 

 

Artigo 36.º 

Entrada em Vigor 

O presente Regulamento entra em vigor na data da sua aprovação pela Direção. 

 

 


